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           ACÓRDÃO

PROCESSUAL CIVIL - Embargos de Declaração.
Alegação  de  contradição  no  acórdão.  Falta  de
amparo legal para a manutenção da sentença  a
quo com  a  morte  do  segurado.  Caráter
personalíssimo  do  pedido  de  invalidez.
Descabimento.  Habilitação  dos  herdeiros.
Possibilidade.  Inexistência  de  qualquer  vício.
Pretensão de rediscutir o julgado. Impossibilidade.
Rejeição.

-  O pleito indenizatório do seguro DPVAT possui
nítido conteúdo econômico, não sendo, por isso,
direito  personalíssimo,  mas  sim  de  cunho
exclusivamente  patrimonial  e,  dessa  forma,
transmissível, devendo ser deferida a habilitação
dos herdeiros.

- Os embargos de declaração não se prestam a
rediscussão  de  matéria  devidamente  analisada,
nem  tampouco  para  adequar  o  r.  acórdão  ao
entendimento do embargante.

- Não havendo nenhuma das hipóteses previstas
no art. 535 do Código de Processo Civil, o que se
impõe  é  o  não  acolhimento  dos  embargos  de
declaração.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

Embargos de Declaração nº 0029568-98.2011.815.2001  1



ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, em rejeitar os embargos declaratórios, nos termos
do voto do relator e da certidão de julgamento de fl. 156.

                        RELATÓRIO

            Cuida-se de Embargos de Declaração interpostos por Mapfre
Vera  Cruz  Seguradora  S/A, insurgindo-se  contra  o  Acórdão  de  fls.
138/140-V, que negou provimento ao recurso apelatório interposto por si
contra  a  sentença  de  primeiro  grau  que  julgou  procedente  a  ação de
cobrança  ajuizada  por  Thiago  Ramalho  Silva,  este  último em face  do
primeiro, ora embargante. 

Em  síntese,  alega  a  parte  embargante  que  o  acórdão
vergastado incorreu em contradição  por  falta  de amparo  legal  quanto  a
manutenção  da  sentença,  vez  que  o  pedido  referente  a  invalidez  tem
caráter  personalíssimo.  Ao  final,  discorre  acerca  dos  vícios  que  afirma
existentes, pugnando pelo acolhimento dos embargos de declaração. 

Intimada,  a  parte  embargada  deixou  fluir  inaproveitado  o
prazo para apresentação das contrarrazões dos embargos de declaração,
conforme atesta a certidão fl. 151.

Cota  Ministerial  às  fls.  152/153 pelo  não acolhimento  dos
embargos declaratórios.

É o relatório.

                              VOTO

Com  vistas  a  suprir  possíveis  vícios  da  decisão,  o
ordenamento jurídico pátrio permite que as partes, independentemente de
sucumbência1,  utilizem  os  “Embargos  de  Declaração”  para  aclarar  a
decisão que eventualmente sofra de obscuridade, omissão ou contradição. 

A doutrina tem contribuído quando define  o recurso  como
sendo remédio voluntário idôneo a ensejar, dentro do mesmo processo, o
esclarecimento ou a integração da decisão judicial impugnada, na lição de
Alexandre Câmara2.  Theodoro Júnior  igualmente entende como sendo o
recurso destinado a pedir ao juiz ou tribunal prolator da decisão que afaste
obscuridade, supra omissão ou elimine contradição existente no julgado3.

De toda forma, os Embargos de Declaração contribuem para
o  aprimoramento  do  julgado  e  não  representam crítica  ao  juízo.  Nesse
sentido o STF tem entendido:

Os embargos declaratórios não consubstanciam crítica  ao
ofício  judicante,  mas  servem-lhe  ao  aprimoramento.  Ao
apreciá-los,  o  órgão  deve  fazê-lo  com  espírito  de

1 STF – 2ª T. RE 221.196-5-EDcl. DJU 23/10/98. No mesmo sentindo: RTRF – 3ª Reg. 24/213.

2 CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2008, v. II.

3 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. Rio de Janeiro: Forense, 2004.
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compreensão, atentando para o fato de consubstanciarem
verdadeira contribuição da parte em prol do devido processo
legal.  (STF-2ª  Turma,  A.I.  163.047-5-PR-AGRG-EDCL,  j.
18.12.95, v.u., DJU 8.3.96).

Dessa  forma,  será  cabível  o  referido  recurso,  segundo  o
Código  de  Processo  Civil,  quando  a  sentença  incidir  nas  situações
elencadas pelos seus incisos:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando: 
I  -  houver,  na sentença  ou  no acórdão,  obscuridade ou
contradição;
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz
ou tribunal. 

Pois bem.  

O  MM.  Juiz  julgou  procedente  o  pedido  formulado  na
exordial,  condenando a  seguradora  ao pagamento  de  70% (setenta  por
cento) do teto da instância, qual seja, R$ 9.450,00 (nove mil quatrocentos e
cinquenta  reais),  tendo em vista  a  debilidade atestada no laudo médico
acostado aos autos.

 Desta decisão, recorreu a seguradora, sendo-lhe negado o
provimento do seu apelo.

 Irresignada,  recorre  novamente a seguradora através dos
presentes  aclaratórios,  no  qual  alega  contradição  no  acórdão  desta
Câmara, sustentando que, com a morte do segurado, há falta de amparo
legal para manutenção da sentença combatida, já que o pedido referente a
invalidez tem caráter personalíssimo. Em outras palavras, quis dizer a parte
embargante que a ação perdeu seu objeto ante o falecimento do segurado
no decorrer  do processo,  não se transferindo o direito  à reparação aos
herdeiros.

Não assiste razão a embargante.

No presente caso, a vítima de acidente de veículo automotor,
THIAGO RAMALHO SILVA, ingressou com ação de cobrança do valor do
seguro DPVAT em 15/06/2011. Todavia, faleceu no dia 28/01/2012 (fl. 113),
e  seu  herdeiros  ADEMAR  FERNANDES  DA  SILVA  e  GEANE  MARIA
RAMALHO SILVA requereram habilitação nos autos (fl. 108).

O direito à indenização pretendida é suscetível de sucessão.
Ora,  o  pleito  indenizatório  do  seguro  DPVAT  possui  nítido  conteúdo
econômico, não sendo, por isso, direito personalíssimo, mas sim de cunho
exclusivamente patrimonial e, dessa forma, transmissível.

Nesse sentido:
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APELAÇÃO -  AÇÃO DE COBRANÇA -  DPVAT -  MORTE DO
SEGURADO  NO  CURSO  DA  AÇÃO  -  HABILITAÇÃO  DOS
HERDEIROS - POSSIBILIDADE - ACIDENTE POSTERIOR À LEI
11.945/09 - INDENIZAÇÃO BASEADA NO GRAU DE INVALIDEZ
- OBSERVAÇÃO. O pleito indenizatório do seguro DPVAT possui
nítido  conteúdo  econômico,  não  sendo,  por  isso,  direito
personalíssimo, mas sim de cunho exclusivamente patrimonial e,
dessa  forma,  transmissível,  devendo  ser  deferida  a  habilitação
dos  herdeiros.  A  Lei  6.194/74,  que  regulamenta  o  seguro
obrigatório,  estabelece em seu artigo 5º as exigências para se
efetuar  o  pagamento  da  indenização,  quais  sejam:  a  simples
prova do acidente e do dano decorrente, independente de culpa.
Tendo o acidente ocorrido em data posterior à entrada em vigor
da Lei 11.945/09, que acrescentou à Lei 6.194/74 tabela anexa,
na qual são discriminados os valores a serem pagos ao segurado
relativamente ao seu grau de invalidez, a indenização deve ser
fixada de acordo com a perda funcional da parte. (TJ-MG - AC:
10309110004186001  MG  ,  Relator:  Antônio  Bispo,  Data  de
Julgamento: 11/09/2014, Câmaras Cíveis / 15ª CÂMARA CÍVEL,
Data de Publicação: 22/09/2014, undefined)

Assim,  de  uma  simples  análise  ao  acórdão  atacado,
vislumbra-se que inexiste qualquer vício processual a ser sanado, estando
redigida  de  forma  clara  e  coerente  a  decisão.  Logo,  não  ocorrendo  a
contradição  ventilada,  não  se  admite  a  interposição  de  embargos  de
declaração, mormente quando a intenção da parte embargante restringe-se
tão  somente  a  rediscutir  matérias  que  já  foram  apreciadas  por  este
Tribunal. 

Com  efeito,  não  se  prestam  os  embargos  para  alterar  o
conteúdo do julgado ou rediscutir a questão já examinada e decidida, nem
o julgador está obrigado a mencionar todos os dispositivos alegados pelas
partes, se fundamenta bem sua decisão. 

No caso em tela, como já dito acima, não houve nenhuma
das hipóteses previstas no art.  535 do Código de Processo Civil,  o que
impõe o não acolhimento do recurso.

No que tange ao pedido de prequestionamento explícito, é
assente  o  entendimento  jurisprudencial  de  que  o  magistrado  não  está
obrigado  a  responder  todas  as  alegações  das  partes,  a  ater-se  aos
fundamentos por elas apresentados, tampouco a rebater, um a um, todos
os seus argumentos,  bastando que,  das razões do voto conste,  clara e
coerentemente, os motivos que levaram o provimento parcial do apelo, que
já restaram esclarecidos. 

Não  havendo  qualquer  vício  no  julgado,  impossível  o
acolhimentos dos presentes embargos, como já se manifestou a E. Corte
Superior:

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  REITERAÇÃO  DE
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  JÁ  OPOSTOS.
INVIABILIDADE  DE  TAL  DESIDERATO.  EMBARGOS
REJEITADOS.  1. "A jurisprudência desta Corte é firme no
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sentido  de  que  os  embargos  de  declaração,  ainda  que
opostos  com  o  objetivo  de  prequestionamento  visando  à
interposição  do  apelo  extraordinário,  não  podem  ser
acolhidos  quando  inexistentes  omissão,  contradição  ou
obscuridade na decisão recorrida" (EDcl no MS 11.484/DF,
Rel.  Min.PAULO  GALLOTTI,  TERCEIRA  SEÇÃO,  DJ
2/10/2006).  2.  A  oposição  de  embargos  declaratórios  em
embargos declaratórios, requerendo a manifestação dessa
Corte  sobre  tema já  decidido  caracteriza,  nos  moldes  do
inciso IV do art. 17 do CPC, litigância de má-fé por parte do
embargado,  bem  como  prejuízo  da  efetiva  prestação
jurisdicional.  3.  Embargos  declaratórios  rejeitados,  com
aplicação de multa de 1%, nos termos do art. 18 do CPC,
sobre  o  valor  da  causa.  (EDcl  nos EDcl  no AgRg no  Ag
901.264/MG,  Rel.  Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS
MOURA,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  16/09/2010,  DJe
04/10/2010)

Assim, diante da não ocorrência de omissão, obscuridade ou
contradição – requisitos estabelecidos no art. 535, do Código de Processo
Civil,  para  que  se  possa  conhecer  dos  embargos  interpostos  –  e  na
impossibilidade de rediscutir a matéria ventilada no aresto, cumpre rejeitar
o presente recurso. 

                          DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  conheço  dos  embargos  declaratórios,
para,  no  mérito, REJEITÁ-LOS,  por  ausência  de  qualquer  vício
processual, mantendo na íntegra o acórdão atacado.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator), o
Exmo.  Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles,  Juiz  Convocado  para  substituir  a
Exma.  Desª. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr. Ricardo Vital
de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Villar  Souto  Maior,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 18 de novembro de 2014.

         DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                    RELATOR
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